










M A T E R I A L I D A D D E L A S O P E R A C I O N E S

E m p r e s a s q u e Fa c t u ra n O p e ra c i o n e s S i m u l a d a s
( E FO S )

Inexistencia d e operaciones

E m p r e s a s q u e D e d u c e n O p e ra c i o n e s S i m u l a d a s
( E D O S )

Material idad d e operac iones



A N T E C E D E N T E S

• Evitar y contener e s q u e m a s fraudulentos.

• Detectar el u s o d e d o c u m e n t o s apócrifos o q u e a m p a ra b a n operaciones inexistentes.

• Dete n e r u n beneficio fiscal in d e b id o al d e d u c i r gastos q u e n o se efectuaron.



• C o n el u s o d e las n u evas tecnologías n a c e la “factura digital” e n diversas fases y
m o d a l i d a d e s para l legar a lo q u e ahora c o n o c e m o s c o m o el C o m p r o b a n t e Fiscal Dig i ta l
por Internet (CFDI).

• El C F D I es la c o l u m n a vertebral del s i stema d e fiscal ización del Servicio d e
Administrac ión Tributaria.

• El  C F D I  es  d i f íc i lmente falsif icable (folio fiscal, C S D,  C ó d i g o  QR), n o  obstante  se detectó
u n a especie d e fraude o s imulac ión e n los servicios o bienes q u e a m p a ra n (operación).

A N T E C E D E N T E S



•2 0 0 4 – Inicia el proceso d e i m p l e m e nta c i ó n oficial d e
C F D c o m o d o c u m e n t o tributario.
•2 0 0 5 – L a facturación electrónica se i m p l e m e n t a
uti l izando el e s q u e m a 1.0 y se realizan 139,509
transacc iones d e a cuerdo c o n A M E X I PA C
•2 0 0 9 – E l C F D cobra fuerza y los contr ibuyentes t ienen
opc i ón d e realizar el proceso d e emi s ión d e sus
d o c u m e n t o s tributarios pe rs ona l mente o a través d e u n
a g e nt e del SAT
•2010 – S e a n un c i a la creac ión del C F D I y la
i m p l e m e nta c i ó n d e los Proveedores Autorizados d e
Certi f icación (PAC)
•2011 – L a facturación electrónica se vuelve obl igatoria
para qui enes facturan m á s d e 4 mil lones anuales
uti l izando tanto el C F D c o m o el C F D I y qu i enes facturan
m e n o s q u e la ca nt i da d i ndicada tienen la op c i ón d e
util izar el C ó d i g o d e Barras B i d i mens i ona l
•2014 – L a facturación electrónica se vuelve obl igatoria
para los contr ibuyentes qui enes g a n a n m á s d e $250,000
al año, d e ja ndo atrás a las i mprenta s y real izando u n
c a m b i o i mporta nte para el país.
•2017: E l 1° d e julio se realiza el c a m b i o e n los C FDI , d e la
versión 3.2 entra e n vigor la nu eva versión 3.3,
incorporando g ra n d e s cambios .
•2018: D e b e s contar c o n u n b u z ó n tributario a partir del 1
d e enero pa ra ejercer el de rech o d e aceptar o n e ga r la
ca nce l ac ión d e u n CFDI .

CFD I : C o m p ro b a n t e Fiscal Dig i ta l por Internet (factura  
electrónica).
C F D :  C o m p ro b a n t e fiscal Digital.



• E L 1ºd e enero d e 2014 entró e n vigor el articulo 6 9 - B del C F F y el S AT e m p e zó a ejercer
esta n u e va facultad y p roce d imie nto administrativo.

• L o s contr ibuyentes q u e consideraron q u e d i c h o artículo les ionaba s us de re chos
f u n d ame nta le s interpusieron Qu e jas ante P R O D E C O N y Ju ic ios d e A m p a r o ante el
Po d e r Judicial , a r g u m e n t a n d o la inconst itucional idad d e la norma.

• P ro d e co n emit ió seis criterios sustantivos e n 2014.

• L a S u p r e m a Corte d e Just ic ia d e la Nac ión d ete rmi n ó const itucional el c i tado artículo
e n 2015.

* S e  respeta el derecho  d e  audiencia ,  de  irretroactividad d e  la ley, el pr incipio d e  bue na  fe y d e  presunc ión d e
inocencia .

A N T E C E D E N T E S



A R T Í C U L O  6 9 - B  D E L C F F
Operac iones  inexistentes ( E FO)



A R T Í C U L O  6 9 - B  D E L C F F
Material idad d e las operac iones ( E D O )



S i t u a c i o n e s e n las q u e el S A T s e a p o y a p a r a p r e s u m i r q u e los
C F D I a m p a r a n  o p e r a c i o n e s  s i m u l a d a s

• A) B a s e  d e Datos.

E l SAT a través d e los c r u c e s d e i nfo r m a c i ó n entre sus bases d e datos y d e la informa ción a la q u e

tiene a cc es o (instituciones financieras, IMSS, I NFONAVIT, C F D I ) detecta c u a n d o u n contr ibuyente n o

c u e nta c o n activos o personal suf iciente pa ra realizar las operac iones q u e a m p a ra n sus

co m p ro b a nt e s y, a través d e visitas d e verificación, detecta q u e u n contr ibuyente n o c u e nta c o n

infraestructura, ca p a c i d a d o q u e n o se encuent ra “localizado” e n s u domici l io .

*Ejemplo: ver Re c o m e n d a c i ó n 8/2017 d e la D e l e ga c i ó n Jalisco.



• B ) A c t i vo s

Si el contr ibuyente n o presentó s us declaraciones anua les o si al presentarlas n o man i fe stó act ivos e n el Es ta do d e

Pos ic ión Financiera, el SAT p re s u m e q u e el contr ibuyente n o contó co n activos para realizar las operaciones

co n s i g n a d a s e n los co m p ro b a nte s q u e emitió.

• C ) Pe r s o na l

✓ Si  el contr ibuyente n o  presentó sus  declaraciones  anua les  o si al presentarlas  n o  m a n i fest ó  r et enc i on es  d e I S R

por la prestación d e servicios personales.

✓ N o  presentó la declaración informativa d e  sueldos  y salarios o  la presentó s in operaciones, n o  emit ió  C F D I s d e

nómina ,

✓ N o tiene registro patronal ante el IMSS.

✓ E l  S AT  p re s u m e  q u e  el contr ibuyente n o  contó  c o n  personal  para  realizar las operaciones  co n s i g n a d a s  e n  los  

co m p ro b a nte s  q u e emitió.



• D ) Infraestructura y ca pa c i da d .

✓ Si el domici l io fiscal q u e mani festó el contr ibuyente es u n a of ic ina p e q u e ñ a e n la q u e s o l a m e nte

h a y mobi l iar io d e o f ic ina y n o se observa q u e se real icen las operac iones c o n s i g n a d a s e n los

co m p ro b a nt e s q u e el contr ibuyente h a emit ido. (ejemplo. Re nta d e sillas para ba nquetes )

✓ Si el domici l io fiscal es u n a vivienda ha b i ta da por u n a famil ia e n d o n d e ev i dentemente n o se

realiza act ividad alguna, a u n a d o a q u e el contr ibuyente n o tiene personal y activos, el SAT

cons idera q u e el contr ibuyente n o c u e nta c o n infraestructura y ca p a c i d a d material para prestar los

servicios o producir, comerc ial izar o ent regar los b i enes q u e a m p a ra n los c o m p ro b a nt e s q u e

emitió.



• E) Domic i l io

Si al practicar u n a visita d e verificación, el SAT conc luye q u e el contr ibuyente n o s e e n c u e nt ra loca l i zado e n el

domici l io fiscal q u e señaló ante el R.F.C. y e n las base s d e datos del S AT n o está registrado u n aviso d e c a m b i o d e

domici l io, a u n a d o a q u e el contr ibuyente n o tiene personal, activos, infraestructura y ca p a c i d a d materia l para

prestar los servicios o producir, comercia l izar o entregar los b ienes q u e a m p a ra n los co m p ro b a nt e s q u e emitió, s e

presumir ía la inex istenc ia d e las operaciones .

E s importante aclarar q u e n o te n e m o s conoc imi e nto d e casos e n los q u e el solo h e c h o d e q u e u n contr ibuyente n o

esté localizado sea mot ivo suficiente para presu mir la inexistencia d e operaciones, pero si para cancelar les el

Certif icado d e Sello Digital, c o n f u n d a m e n t o e n la normat iv idad v igente hasta el 31 d e dic iembre d e 2019.



E x i s t e n c i a  d e o p e r a c i o n e s

Al E F O corresponde desvirtuar la presunc i ón d e inexistencia d e operaciones, es decir:

• Q u e sí contó  c o n  personal.

• Tiene registro patronal  ante el IMSS.

• Q u e  sí retuvo y enteró el I S R  por los sueldos  y salarios d e  sus  trabajadores.  (emit ió C F D I s d e

n ó m i n a )

• Q u e cubr ió las cuota s obrero-patronales, o bien, q u e subcontrató al personal y q u e el contrat ista sí

t iene registro patronal y c u m p l i ó c o n sus obl igac iones e n mater ia d e seg ur i da d social.

• P r i nc i pa l mente tiene q u e demost ra r la part ic ipación d e ese personal e n las operaciones

co n s i g n a d a s  e n  sus CFDI .



Por  lo q u e  se refiere a  los activos, para  desvirtuar la presunción,  el contr ibuyente d e b e  demost ra r  lo  
s iguiente:

• Q u e tenía act ivos fijos e n el m o m e n t o d e ha ber real izado las operac iones q u e a m p a ra n los C F D I
(ejemplo. F e d e h e c h o s notarial, d e terreno y m a q ui na r i a dos a ñ os d e s p u é s d e las operac iones q u e
fueron observadas por el SAT).

• E n ca so d e n o contar c o n activo fijo o inmuebles , d e m o st ra r q u e a r re n d ó el mobiliario, el equipo,
la maquinaria , las bodega s , las oficinas, etc., y q u e c o n d i chos act ivos arrendados realizó las
operaciones co n s i g n a d a s e n los co m p ro b a nt e s fiscales q u e expidió.

E x i s t e n c i a  d e o p e r a c i o n e s



E n cua nt o a la i nf ra estruc tura y ca p a c i da d , el contr ibuyente tendría q u e acreditar el con junto d e

e l ementos q u e pe r mi ta n con ocer a la autor idad q u e sí se contó c o n la infraestructura necesaria y se

tenía la ca p a c i d a d materia l suficiente para realizar las operaciones c o n s i g n a d a s e n s u s

comproba ntes , pr i nc ipa lmente c o n los s igu ientes documentos :

• L o s  contratos d e b i d a m e nt e documenta d o s .

• L o s  entregables ,  ( fecha e n  la q u e  sal ieron del  a l ma cén,  m e d i o  d e  transporte, fecha  e n  la q u e

ingreso al a l m a c é n del cliente, a c u s o d e recibo d e la mercancía. )

• Personal  (propio o subcontratado),  q u e  sí se t ienen act ivos (propios o rentados), q u e  sí se t iene

infraestructura y ca p a c i d ad material, y a d e m á s q u e sí se está local izado e n el domici l io fiscal.

E x i s t e n c i a  d e o p e r a c i o n e s



Por lo tanto, quienes e m i te n C F D I d e operaciones reales, e n lugar d e preocuparse e n el m o m e n t o e n q u e se les

inicia el procedimiento del art. 6 9 - B del C F F por elaborar contratos, entregables y armar la ev idencia d e las

operaciones, lo q u e d e b e n hacer es presentar s us declaraciones anua les e n t i e m p o y hacerlo bien; señalar su s

activos e n el Estado d e Pos ic ión Financiera; presentar la informativa d e sueldos y salarios; enterar las retenciones d e

i m p u e sto por servicios personales subordinados ; emitir C F D I s d e nómina; estar registrados ante el IMSS c o m o

patrones y estar s iempre localizables e n s u domici l io fiscal.

S i así lo hacen, el S AT dif íc i lmente podrá presumir q u e los C F D I q u e emit ieron a m p a ra n operaciones inexistentes.

E x i s t e n c i a  d e o p e r a c i o n e s



E s  decir, q u e  sí  adqui r ió  los  b i e n e s  y/o q u e  rec ib ió  los  ser v ic ios  q u e  a m p a r a n  los  C D F I  q u e  le exp id ió s u

proveedor.

R e c o rd e m o s q u e el articulo 6 9-B del C F F establece q u e las personas físicas o morales q u e h aya n d a d o cualquier

efecto fiscal a los C F D I expedidos por u n E F O incluido e n el l istado definitivo, contarán co n treinta d ías d e s p u é s d e

la publ icación d e ese listado para acreditar ante la propia autoridad, q u e efect ivamente adquir ieron los b ienes o

recibieron los servicios q u e a m p a ra n los ci tados co m p ro b a n te s fiscales, o b ien para corregir s u situación fiscal,

m e d i a nte la declaración o declaraciones complementar ia s q u e correspondan.

E l E D O d e b e acredi tar la M AT E R I A L I DA D d e  las o p e ra c i o n e s



E l receptor d e los C F D I s podrá demostrar la mater ia l idad d e las operaciones cuest ionadas co n los d o c u m e n t o s q u e e n s u

conjunto h a g a n in du d a bl e q u e sí adquir ió los b ienes o recibió el servicio, d e m o d o q u e al vincularse C O N E L R E G I S T R O

D E L A C O N TA B I L I DA D, C D F I Y E S TA D O S D E C U E N TA B A N C A R I O S , d e m u e st re n la trazabi l idad d e la operación, por

ejemplo:

✓ E l contrato d e b i d a m e n t e d o c u m e n t a d o (anexar fotografías del producto q u e se c o m p ró o d e la prestación del servicio

terminado; copia d e los instrumentos notariales y d e las identif icaciones oficiales las partes q u e intervinieron e n el

contrato)

✓ L a s órdenes d e c o m p ra o realización del servicio, así c o m o la entrega d e los resultados.

✓ O rd e n d e e n ca rgo y d e e ntrega d e m e rca n c í a s o servicios, d o c u m e n t o e n q u e se aprecie q u e lo o rd e n a d o es

prec i samente lo recibido c o n las características y e n las fechas acordadas ( e m b a rq u e y traslado d e mercanc ía)

✓ Presupuesto d e gastos o cotizaciones y co m p ro b a nte d e p a g o s q u e coincidan.

M A T E R I A L I D A D  D E L A S  O P E R A C I O N E S



M A T E R I A L I D A D  D E L A S  O P E R A C I O N E S

✓ Lista del personal q u e participó e n la entrega y e n la recepción d e los bienes o del servicio terminado.

✓ D o c u m e n t o s d e las etapas d e avance del servicio o fabricación.

✓ O r d e n  d e  c o m p r a  c o n  la especif icación d e  las características d e  d ichos  bienes, así c o m o  la fecha y forma d e   

entrega  al cliente.

E s  importante  resaltar q u e  n o  se trata d e  dejar al  criterio  d e  las autor idades  si  los i n s u m o s  y e lementos  c o n q u e

c u e nta n  los  contr ibuyentes   son  los  idóneos  o necesar ios  para  operar  s u  actividad,  s ino d e  explicar  el m o d e l o  d e

n e go c i o y la forma d e operar.

Pr incipio ontológico d e la Prueba: “Lo ordinario s e presume, lo extraordinario s e prueba”



C a s o d e la R e c o m e n d a c i ó n P ú b l i c a 21/2018

S e trata d e e m p re s a s s iderúrgicas cu yo objeto consiste e n adquirir, producir, distribuir y comercia l izar

productos d e acero e n l ingotes y perfiles comerc ia les y estructurales.

Pa ra desvirtuar los e l ementos d e la presunc i ón d e la autor idad exhibieron los contratos celebrados

c o n e m p re s a s q u e f ung i eron c o m o ma qui l ado ra s d e los productos q u e comercial izan; c o n las q u e les

ve n d e n la mater ia prima, así c o m o los contratos d e arre ndami ento y d e c o m o d at o d e maquinar ia ,

c o n la q u e desarrol lan sus actividades.

Ta m b i é n exhibieron los contratos del personal q u e subcontratan .

Expl icaron y d o c u m e n ta ro n el proceso product ivo (maquinar ia y equipo, mater ia p r i m a y s u costo,

órdenes d e compra , e m b a rq u e y traslado d e mercancía , etc.).



• S i n e mba rgo, la autor idad formuló u n requer imiento d e información adic ional q u e se a s em e ja a

u n a d e las facultades d e comproba ci ón , c o m o si estuviera verif icando el c u m p l i m i e nt o d e

obl igac iones fiscales o la materia l idad d e las operaciones del contr ibuyente

• P R O D E C O N insiste e n q u e la a uto r i d a d d e b e s e r c o n g r u e n t e c o n los h e c h o s o datos e n los q u e

sustentó la presunc i ón c o n la q u e inició el proced i miento del art 69 B

• Y el contr ibuyente sólo está ob l i ga do a desvirtuar esos h e c h o s o datos



C R I T E R I O S U S T A N T I V O 15, D E R I V A D O D E L A R E C O M E N D A C I Ó N 21/2018

I N E X I S T E N C I A D E O P E R A C I O N E S ( E FO ) C U A N D O L A A U T O R I D A D I N I C I E E L P R O C E D I M I E N T O P R E V I S T O E N E L

A R T Í C U L O 6 9 B D E L C F F, S Ó L O D E B E C I R C U N S C R I B I R S E A L O S H E C H O S E S P E C Í F I C O S Q U E L E S I R V I E R O N

PA R A P R E S U M I R L A . E l procedimiento previsto e n el pr imer párrafo del artículo 69 B del C ó d i g o Fiscal d e la

Federac ión co m i e n za a partir d e u n oficio e n el q u e la autor idad d e b e fundar y motivar s u presunc ión acerca d e la

inexistencia d e las operaciones respaldadas e n c o m p ro b a n te s fiscales. S in e m b a rgo, d icha pres u nc ión a d m i t e

p r u e b a e n contrario; es decir, s e trata d e u n a pres unc ión “iuris tantum” .Por lo tanto, el contr ibuyente al q u e se le

notif ique ese oficio sólo estará obl igado a desvirtuar los datos, h e c h o s y e lem e ntos q u e le h aya n servido a la

autoridad para sustentar esa presunción; es decir, q u e c u a n d o ejerza el derec ho d e audienc ia q u e le c o n c e d e el

s e g u n d o párrafo del precepto e n c o m e n t o y c o m p a re zc a ante la autor idad fiscal para aportar la d o c u m e n t a c i ó n e

información q u e cons idere pertinente, ú n i c a m e nt e tendrá q u e referirse a los h e c h o s específ icos q u e apreció la

autor idad para presumir la inexistencia d e operaciones q u e le imputa .



C R I T E R I O S U S T A N T I V O 16, D E R I V A D O D E L A R E C O M E N D A C I Ó N 21/2018

I N E X I S T E N C I A D E O P E R A C I O N E S (EFO) . E S I N D E B I D O Q U E D U R A N T E E L P R O C E D I M I E N T O D E L A R T Í C U L O 6 9 B D E L C F F,

L A A U T O R I D A D E M I TA U N R E Q U E R I M I E N TO D E I N F O R M A C I Ó N A D I C I O N A L Q U E N O T E N G A R E L A C I Ó N C O N L O S

H E C H O S E S P E C Í F I C O S Q U E S U S T E N TA R O N L A P R E S U N C I Ó N D E L A Q U E PA RT I Ó . E n virtud d e q u e el proced i miento

previsto e n el artículo 69 B del C ó d i g o Fiscal d e la Federac ión parte d e u n a presunc ión acerca d e la inexistencia d e las

operac iones a m p a ra d a s e n co m p ro b a n te s fiscales, la c u a l a d m i te prueba e n contrario, la autor idad d e b e fundar y motivar los

h e c h o s q u e la su stentan para q u e el contr ibuyente al q u e la atr ibuye t e n ga la posib i l idad d e aportar información y

d o c u m e n t a c i ó n para desvirtuarla Po r ello, e n opin ión d e este Ombuds person , resulta ind eb ido q u e e n lugar d e valorar los

e leme ntos exhib idos por el contr ibuyente c o n ese propósito, la autor idad e mi ta u n requer imiento d e información adic ional

q u e n o t e n ga relación c o n los h e c h o s específ icos q u e sustentaron s u presunc ión, sino q u e esté m á s enfocado a revisar la

forma e n q u e el contr ibuyente lleva a c a b o su s activ idades, c o m o si se tratara del ejercicio d e u n a d e las facultades d e

co m p ro b a c i ó n previstas e n el art ículo 42 del C F F para verificar el c u m p l i m i e n to d e s u s obl igac iones fiscales o para

co m p ro b a r la mater ia l idad d e s u s operaciones. Por tanto, const i tuye u n a violación grave q u e al emitir la resolución definitiva,

la autor idad fiscal o mita valorar la d o c u m e n t a c i ó n ofrecida por el contr ibuyente d e s d e el inicio del proce d imie nto para

desvirtuar los h e c h o s q u e motivaron s u presunción .



▪ Ca n c e la c ión  del C S D.

▪ Re fo r m a a los artículos 83, fracción XVIII, y 84, fracciones III y XVI, del C F F.

▪ Responsa b i l id a d solidaria.

▪ Artículo 32 del  C F F  (contratación d e  adquis ic iones,  arrenda mie ntos  servicios u obra

publ ica d e entes q u e ejerzan recursos públicos).

▪ Artículo Octavo Transitorio del Decreto d e Reforma s del C F F.

▪ Delitos Fiscales previstos e n el artículo 108 y equiparable e n el artículo 109 del C F F.

E f e c t o s d e la r e fo r m a p a r a a que l los c o n t r i b u y e n t e s q u e s i m u l a r o n   
o p e r a c i o n e s a través d e c o m p r o b a n t e s f isca les d ig i ta le s

( E F O S  y E D O S )
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